
 

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CIMBAJU N° 01/2026 

Processo Administrativo nº CIMBAJU 11 / 2026 

 

ÓRGÃO LICITANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DA BACIA DO 

JUQUERI. 

 

DATA PARA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE: 04/05/2026 a 05/06/2026. 

 

PROTOCOLO ONLINE DE DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: CLIQUE AQUI 

 

AVALIAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS PELA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 01/07/2026 a 

05/07/2026 às 10hs, no Paço municipal de Caieiras, situado a Avenida Professor Carvalho 

Pinto, 207 – Centro – Caieiras – CEP 07700-210 – 3º Andar – Sala 10. 

 

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: Paço municipal de Caieiras, situado a Avenida 

Professor Carvalho Pinto, 207 – Centro – Caieiras – CEP 07700-210 – 3º Andar – Sala 10. 

 

O Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do Juqueri, por intermédio de seu 

Presidente, no uso das atribuições que lhe foram concedidas pelo Protocolo de Intenções 

firmado entre os Municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal dos Municípios da 

Bacia do Juqueri – CIMBAJU, Estatuto do Consórcio e autorizadas pela Lei Federal n.º 

11.107/2005, e com base na Lei Federal n.º 13.019/2014, torna público o Edital de 

Chamamento Público para selecionar propostas de parceria com Organização da 

Sociedade Civil para celebração de Termo de Colaboração destinado à contratação de 

serviço especializado em Casa de Passagem para Mulheres em Situação de Violência. O 

objetivo é implementar e gerenciar os processos e atividades necessários para a execução 

de Serviços de Casa de Passagem, com foco em oferecer acolhimento e atendimento 

especializado a mulheres em situação de violência no âmbito regional. 

 

1. DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

1.1 A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a 

celebração de parceria com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DA BACIA 

DO JUQUERI, por meio da formalização de Termo de Colaboração, conforme a Lei Federal 

n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 em seu art. 2º, e incisos VII, para a consecução de 

finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos 

financeiros ou compartilhamento de recurso patrimonial à Organização da Sociedade 

https://protocolo.cidadao.conam.com.br/caieiras/servicos/novo/97b62f69-fec1-49b5-90e4-8465a3b4e454


 

 

 

Civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital. 

1.2 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014, e pelos demais atos normativos aplicáveis, além das condições previstas neste 

Edital. 

 

1.3 O presente Edital de Chamamento Público CIMBAJU nº 01/2026, terá sua validade 

por 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado, desde que o período total de vigência 

não exceda dez anos (cento e vinte meses), conforme as diretrizes legais estabelecidas 

no artigo 21 e incisos, do Decreto Federal n.º 11.948 de 12 de março de 2024. 

 

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

2.1 O Termo de Colaboração terá por objeto a execução de parceria com instituição sem 

fins lucrativos, entre o CONSÓRCIO CIMBAJU e Organização da Sociedade Civil – OSC, por 

intermédio de Termo de Colaboração, objetivando a implantação, execução, 

manutenção e gestão do SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL- CASA DE 

PASSAGEM PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, SENDO UMA CASA DE 

PASSAGEM COM CAPACIDADE DE 10 USUÁRIAS, COM 2 VAGAS PARA CADA ENTE 

CONSORCIADO DO CIMBAJU. 

2.2 Equipe necessária  

 

QUANTIDADE PROFISSIONAL ESCOLARIDADE 
CARGA 

HORÁRIA 

01 Coordenadora Superior (Serviço Social) 40h 

01 Psicólogo Superior 30h 

01 Assistente Social Superior 30h 

06 
Educadoras e/ou 

cuidadoras 
Médio 

12x36 – 24 
Hrs 

01 Auxiliar de Limpeza 
Nível fundamental e experiência específica 

no trabalho. 
40h 

01 Cozinheira 
Nível Fundamental experiência específica no 

trabalho. 
40h 

01 Auxiliar administrativo Médio 40h 



 

 

 

2.2.2. A especificação dos serviços, e demais informações estão descritas no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.3 Os objetivos específicos da parceria: 

a. Ofertar acolhimento provisório, imediato e sigiloso a mulheres, acompanhadas ou 

não de seus filhos em situação de violência, garantindo proteção integral diante de risco 

pessoal e social iminente. 

b. Assegurar condições de segurança, dignidade e integridade física, emocional e 

social, em ambiente protegido e adequado, com funcionamento ininterrupto (24 horas). 

c. Interromper o ciclo de violência, promovendo a proteção da mulher e a redução de 

riscos de revitimização, feminicídio ou agravamento das situações de violência. 

d. Realizar atendimento e acompanhamento psicossocial, visando o fortalecimento 

emocional, a escuta qualificada e o suporte necessário para a superação da situação de 

violência. 

e. Elaborar, monitorar e acompanhar o Plano Individual de Atendimento (PIA), 

respeitando a autonomia da usuária e considerando suas necessidades, potencialidades 

e contexto social. 

f. Articular-se de forma permanente com a unidade CREAS ou Casa da Mulher, bem 

como com a rede socioassistencial e intersetorial (saúde, justiça, segurança pública, 

habitação, trabalho e renda), assegurando fluxos de encaminhamento e proteção 

continuada. 

g. Promover o acesso a direitos socioassistenciais e demais políticas públicas, 

contribuindo para a reconstrução de projetos de vida e fortalecimento da autonomia das 

mulheres acolhidas. 

h. Garantir atendimento humanizado, ético e não discriminatório, respeitando 

diversidade étnico-racial, geracional, cultural, religiosa, orientação sexual, identidade de 

gênero e condição de deficiência. 

i. Ofertar suporte para o desligamento qualificado do serviço, articulando 

alternativas de moradia segura, retorno ao convívio familiar quando adequado ou 

inserção em outros serviços da rede de proteção. 

j. Registrar, sistematizar e monitorar informações do atendimento, assegurando 

sigilo e subsidiando o planejamento, avaliação e aprimoramento contínuo do serviço. 



 

 

 

k. Estabelecer uma gestão eficiente e transparente, tanto nos processos 

administrativos quanto nas atividades operacionais, com foco em resultados. 

2.3.1 PÚBLICO ALVO 

2.3.2 O público-alvo do serviço de Casa de Passagem para Mulheres em Situação de 

Violência: 

Mulheres maiores de 18 anos, residentes ou referenciadas nos Municípios integrantes do 

Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do Juqueri – CIMBAJU, em situação de 

violência doméstica e/ou familiar, nos termos da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), 

que se encontrem em situação de risco pessoal e social iminente, demandando 

acolhimento provisório, imediato e sigiloso, como medida de proteção. 

O serviço destina-se prioritariamente às mulheres encaminhadas pelos órgãos e serviços 

da rede socioassistencial e intersetorial dos Municípios consorciados, especialmente pelo 

CREAS e Casa da Mulher, conforme fluxos pactuados no âmbito do Consórcio. 

Poderão ser atendidas, mediante avaliação técnica, mulheres: 

● Sob ameaça à integridade física ou à vida, inclusive risco de feminicídio; 

● Sem condições imediatas de permanência segura em seu território de origem; 

● Sem rede de apoio familiar ou comunitária protetiva; 

● Que necessitem de afastamento emergencial do agressor. 

O acolhimento poderá ocorrer independentemente da existência de boletim de 

ocorrência ou medida protetiva vigente, desde que haja avaliação técnica fundamentada 

e respeito aos fluxos pactuados entre os entes consorciados e o CIMBAJU. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 Descrição 

3.1.2 A violência contra a mulher configura-se como grave violação de direitos humanos, 

com impactos diretos sobre a integridade física, psicológica, social e econômica das 

mulheres, exigindo respostas imediatas e articuladas do Poder Público. Nos Municípios 

integrantes do Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do Juqueri – CIMBAJU, 

observa-se a recorrência de situações de violência doméstica e familiar que demandam 

medidas urgentes de proteção, especialmente nos casos de risco iminente à vida ou à 

integridade das mulheres. 



 

 

 

A Casa de Passagem para Mulheres em Situação de Violência, tipificada no âmbito da 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade, constitui-se como serviço essencial da 

política de assistência social, conforme estabelecido pela Resolução CNAS nº 109/2009, 

ao ofertar acolhimento provisório, imediato e sigiloso, em regime de funcionamento 

ininterrupto, garantindo proteção integral às mulheres que necessitam de afastamento 

emergencial do agressor. 

A implementação do serviço em regime consorciado, por meio do CIMBAJU, justifica-se 

pela otimização de recursos públicos, fortalecimento da regionalização da proteção social 

especial, ampliação da capacidade de resposta dos Municípios e garantia de atendimento 

qualificado e padronizado, respeitando as diretrizes do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS e os princípios da intersetorialidade e integralidade do atendimento. 

Dessa forma, o presente chamamento público visa assegurar a execução contínua e 

qualificada do serviço, por meio de parceria com Organização da Sociedade Civil, 

garantindo proteção, dignidade, segurança e acesso a direitos às mulheres em situação 

de violência, bem como a articulação efetiva com o CREAS e Casa da Mulher, o Sistema 

de Justiça e demais políticas públicas. 

3.2 Objetivo 

3.2.1 Ofertar acolhimento institucional provisório, imediato e sigiloso, em regime de 

funcionamento 24 horas, a mulheres em situação de violência doméstica e/ou familiar, 

residentes ou referenciadas nos Municípios integrantes do CIMBAJU, Caieiras, Cajamar, 

Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã, assegurando proteção integral, 

atendimento humanizado e acompanhamento psicossocial, com vistas à interrupção do 

ciclo de violência, à redução de riscos e à promoção do acesso à rede socioassistencial e 

intersetorial, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais com 

capacidade de 10 (dez) beneficiárias, 2 vagas para cada ente consorciado.  

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1 Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assim 

consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei federal n° 

13.019/2014. 

 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 



 

 

 

qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 

exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo 

objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 

fundo de reserva; 

 

b) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse 

público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

5.1 Para a celebração do termo de colaboração a OSC deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e 

finalidade de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do 

instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III da Lei federal 

nº 13.019/2014); 

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente  

c) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da lei 

Federal nº 13.019/2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, da Lei 13.019/2014; 

d) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, da Lei federal nº 

13.019/2014); 

e) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) 

anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei federal nº 13.019/2014); 

f) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

de natureza semelhante de, no mínimo, 1 (um) ano (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, 

da Lei federal nº 13.019/2014; 

g) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto 

da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua 

contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração 

do representante legal da OSC, conforme Anexo IV– Declaração sobre Instalações e 

Condições Materiais. (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei federal nº 



 

 

 

13.019/2014); 

h) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração 

de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a 

aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço 

físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, 

da Lei federal nº 13.019/2014); 

i) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 

contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 30, § 1º, inciso II e alíneas de 

“a” até “e”; 

j) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 

cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade 

cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, 

da Lei federal nº 13.019/2014); 

k) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação 

nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, 

telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 

identidade e número de registro no Cadastro de  

l) Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo V – Declaração da  

m) Relação dos Dirigentes da Entidade (Art. 34, Caput, Incisos V e VI, da Lei Federal Nº 

13.019/2014 e Art. 27 do Decreto Nº 8.726, De 2016); 

n) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio da 

apresentação de, ao menos, uma conta de consumo em nome da OSC com data de 

emissão não anterior a 3 (três) meses, como conta de luz, água, telefone, gás, etc. (art. 

34, caput, inciso VII, da Lei federal nº 13.019/2014); 

o) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se 

tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei federal nº 

13.019/2014); e declaração do representante legal da organização da sociedade civil, 

comprometendo-se a apresentar, por ocasião da celebração do termo de colaboração, 

as comprovações de experiências da equipe técnica; 

p) não distribuam, entre seus dirigentes ou associados, conselheiros, diretores, 

colaboradores ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendo, bonificação, participações ou parcelas do patrimônio da entidade, auferindo 

mediante o exercício de suas atividades e que os apliquem integralmente na consecução 

do respectivo objeto social; 

q) apresentar Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – CRCE; 

r) apresentar declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 



 

 

 

anos, salvo na condição de aprendiz;  

s) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução 

das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos 

indiretos necessários à execução do objeto; 

t) A previsão de receitas e a estimativa de despesas, virá acompanhada da 

comprovação da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 

mercado, exceto quanto a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos seguintes 

elementos indicativos, sem prejuízo de outros:  

I - contratação similar ou parceria da mesma natureza concluída nos últimos três anos ou 

em execução;  

II - ata de registro de preços em vigência adotada por órgãos e entidades públicas da 

União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios da região onde será executado 

o objeto da parceria ou da sede da organização;  

III - tabela de preços de associações profissionais;  

IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou pela 

entidade da administração pública municipal da localidade onde será executado o objeto 

da parceria ou da sede da organização;  

V - pesquisa publicada em mídia especializada;  

VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, desde que  

acompanhado da data e da hora de acesso;  

VII - Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br;  

VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 

IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderá ser realizada 

por item ou agrupamento de elementos de despesas;  

X - pesquisa de remuneração para atividades similares na região de atuação da 

organização da sociedade civil; ou  

XI - acordos e convenções coletivas de trabalho. 

XII - comprovante de inscrição nos conselhos estaduais/ distrital e ou municipais de 

Assistência Social.  

XIII -ser constituída em conformidade com o disposto no art. 3°da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993;  

XIV - estar cadastrada no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS, 

de que trata o inciso XI do art.19 da Lei Federal n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na 

forma estabelecida pelo Ministério da Cidadania. 

5.2 Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração/fomento/acordo de cooperação 

a OSC que: 

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 



 

 

 

funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei federal nº 13.019/2014); 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 

39, inciso II, da Lei federal nº 13.019/2014); 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, 

ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública estadual, estendendo-se a 

vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria 

natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros 

de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, 

inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei federal nº 13.019/2014); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) 

anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 

ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei federal nº 13.019/2014); 

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a 

sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei federal nº 13.019/2014, ou com a sanção 

prevista no inciso III do art. 73 da Lei federal nº 13.019/2014 (art. 39, caput, inciso V, da 

Lei federal nº 13.019/2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei federal nº 13.019/2014); 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera 

da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada 

responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável 

por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 

do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei federal 

nº 13.019/2014); ou 

h) que esteja registrada no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados - CADIN 

Estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

 

5.3 A ausência de impedimentos será declarada pelo dirigente da entidade na forma do 

Anexo V– Declaração de não ocorrência de impedimentos 



 

 

 

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

chamamento público, tendo sido constituída na forma da Resolução CIMBAJU N.º 05, de 

14 janeiro de 2026, mediante ato publicado no portal www.cimbaju.sp.gov.br.  

6.2 Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, 

nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, 

cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do 

chamamento público. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção 

não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o 

membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua 

qualificação equivalente à do substituído (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei federal n.º 

13.019/2014). 

6.3 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades 

concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser 

observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência 

6.4 A Comissão de Seleção além das prerrogativas da Lei federal n.º 13.019/2014, 

obtendo seus prazos e diretrizes estabelecidas na legislação citada e suas resoluções 

próprias. 

7. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

7.1 A fase de seleção observará as seguintes etapas: 

 

TABELA 1 

 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 
Publicação do Edital de Chamamento 

Público. 
30/04/2026 

2 Envio das Propostas pelas OSCS 04/05/2026 a 05/06/2026 

3 Lista das propostas apresentadas 08/06/2026 

4 
Avaliação preliminar das propostas pela Comissão de 
Seleção. 

09/06/2026 a 
04/07/2026  
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5 
Divulgação do resultado preliminar após avaliação 
documental. 

07/07/2026 

6 
Interposição de recursos contra o resultado 
preliminar. 

5 (três) dias úteis contados da 
divulgação do resultado preliminar  

7 Apresentação de contrarrazões 
5 (três) úteis da interposição do 
recurso  

8 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
5 (cinco) dias úteis após a 
interposição de recursos de 
contrarrazões 

9 

Homologação e publicação do resultado 

definitivo da fase de seleção, com divulgação das 
decisões recursais proferidas (se houver). 

29/07/2026 (esta data é 

estimada) 

10 

Convocação da OSC selecionada, na ordem de 
classificação e somente do número necessário 
previsto no Edital de Chamamento Público, para que, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresente os 
documentos que comprovem a habilitação, em 
sessão pública na data e no local designados.  

30/07/2026 

 

7.2 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público CIMBAJU n.º 01/2026. 

 

7.2.1 Publicado o Edital na Imprensa Oficial do consórcio, o mesmo será divulgado no 

sítio eletrônico www.cimbaju.sp.gov.br com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 

data prevista para o encerramento do prazo para a apresentação das propostas, nos 

termos do artigo 26 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

 

7.3 Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs. 

 

7.3.1 As propostas deverão ser apresentadas até a data limite prevista no calendário de 

envio das propostas, protocoladas em envelope lacrado na Paço municipal de Caieiras, 

situado a Avenida Professor Carvalho Pinto, 207 – Centro – Caieiras – CEP 07700-210 – 

3º Andar – Sala 10, em conformidade com as orientações constantes do Anexo X –  

MINUTA DE PLANO DE TRABALHO, em envelope fechado e opaco, contendo os seguintes 

dizeres: 

 

Edital de Chamamento Público CIMBAJU nº 01/2026 – Proposta 

de Plano de Trabalho objetivando a execução de para selecionar 
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propostas de parceria com Organização da Sociedade Civil para 

celebração de Termo de Colaboração destinado à contratação de 

serviço especializado de Casa de Passagem para Mulheres em 

Situação de Violência Residência. O objetivo é implementar e 

gerenciar os processos e atividades necessários para a execução 

de Serviços de Casa de Passagem, com foco em oferecer 

acolhimento e atendimento especializado a mulheres em situação 

de violência no âmbito regional. 

Razão Social do Proponente:  

CNPJ do Proponente: 

Nome do Projeto: 

 

7.3.2 A proposta deverá ser encaminhada em uma única via, impressa em papel A4, com 

todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo 

representante legal do proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão 

digital arquivo PDF, vedada a digitalização (“criar arquivo a partir do editor de texto”) da 

proposta, e anexada a um pendrive, que deverá ser incluído no envelope da proposta. 

 

7.3.3 Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, 

assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e 

formalmente solicitados pela administração pública Municipal. 

 

7.3.4 Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. 

 

7.3.5 As propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 

a) identificação do Proponente, endereço completo da sede, CNPJ, data da 

constituição da entidade, telefone fixo, e-mail e finalidade estatutária , bem como o 

nome, RG, CPF, endereço residencial completo do representante legal da OSC, telefone 

fixo e e-mail do seu representante legal; 

b) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto 

proposto; 

 

c) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que  

 

d) aferem o cumprimento das metas; 

e) indicação do valor global anual do plano de trabalho e seu detalhamento mensal 

em planilhas; 



 

 

 

f) cronograma de desembolso financeiro; 

g) descrição das experiências prévias na realização de atividades ou projetos 

relacionados ao objeto da parceria que se pretende formalizar ou de natureza 

semelhante, informando sua duração, local, abrangência, beneficiários, além de outros 

dados que se mostrarem pertinentes. 

 

7.4 Etapa 3: Avaliação preliminar das propostas pela Comissão de Seleção. 

 

7.4.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção 

analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento 

de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total 

independência técnica para exercer seu julgamento. 

7.4.2 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do 

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, 

podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até 20 (vinte) 

dias. 

7.4.3 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de 

julgamento apresentados conforme anexo I – Termo de Referência. 

7.4.4. Serão eliminadas as propostas que recebam nota "zero" em um destes critérios de 

julgamento. 

7.4.5 Para a celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julgamento 

qualitativos, como inovação, criatividade, territorialidade e sustentabilidade, conforme 

previsão no edital; 

 

7.4.6 CRITÉRIOS DE DESEMPATE:  

7.4.6.1 Em caso de empate na pontuação final, serão aplicados, sucessivamente, os 

seguintes critérios: 

I – Maior número de comprovações de experiência específica no objeto; 

II – Maior tempo de existência da entidade, conforme data de inscrição no CNPJ; 

III – melhor classificação quanto à estrutura operacional (estrutura implantada prevalece 

sobre não implantada); 

IV – Maior número de parcerias já executadas com a Administração Pública; 

V – Maior abrangência territorial comprovada (número de municípios atendidos em 

experiências anteriores); 

VI – Menor prazo de implantação do serviço, conforme declarado e comprovado pela 

entidade; 



 

 

 

VII – Localização da estrutura em área estratégica para atendimento dos municípios 

consorciados. 

7.4.6.2 Persistindo o empate, será realizado sorteio público, com registro em ata. 

 

8. Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar.  

 

8.1 O CIMBAJU divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio 

eletrônico da do Cimbaju www.cimbaju.sp.gov.br  

 

9 DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO OU 

COLABORAÇÃO 

 

9.1. O processo de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do 

instrumento de avença: 

 

Tabela 3 

 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 

Notificação da OSC, conforme ordem decrescente de classificação, para 

comprovação dos requisitos exigidos para a celebração do Termo de 

Fomento ou Colaboração, respectivamente. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos de celebração. 

 

3 

Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos 

requisitos para celebração da parceria/Prazo para interposição de 

recursos. 

 

4 

Verificação da disponibilidade financeira e orçamentária de recursos da 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e assinatura do 

Termo de Fomento ou Colaboração dos municípios consorciados. 

 

9.2 Etapa 1: Notificação das OSC’s selecionados, conforme ordem decrescente de 

classificação, para comprovação do atendimento dos requisitos para celebração do 

Termo de Fomento ou Colaboração (art. 28, caput, 33 e 34 da Lei Federal n.º 13.019, de  

2014), em conformidade com o modelo contido pelo CIMBAJU. 
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9.2.1 As OSCs selecionadas, no prazo de 10 (dez) dias úteis do recebimento da 

notificação, deverão comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do 

caput do art. 2°, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput  do art. 

34 da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorrem nas 

vedações de que trata o art. 39 do referido diploma legal, que serão verificados por meio 

da apresentação dos documentos listados, apresentados em envelope 2 fechado, opaco 

e rubricado, conforme item 5 deste Edital, além dos demais que podem ser solicitados 

pela Comissão de Seleção a cargo de complemento. 

 

9.2.2 Os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a celebração 

do Termo de Colaboração serão apresentados no endereço informado no   

item 7.3.1 deste Edital. 

 

10 Etapa 2: Verificação do Cumprimento de Requisitos de Celebração e Outras Exigências 

Legais. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pelo CIMBAJU, do 

atendimento, pelas OSC’s autores de projetos selecionados, dos requisitos para a 

celebração de ajuste, além da não ocorrência de impedimento para a sua formalização. 

 

10.1 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração do 

ajuste, o CIMBAJU deverá consultar o Cadastro de Dívida Ativa, nos termos da Lei 

Municipal nº 2.802 de 31 de outubro de 2014 e demais normativas vigentes. 

 

10.2 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou se 

constate evento que impeça a celebração ou, ainda, quando certidões em nome da 

proponente estiverem com prazo de vigência expirado e novas não estiverem disponíveis 

eletronicamente, a organização da sociedade civil interessado será comunicado do fato 

e instado a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de 

não celebração da avença. 

 

10.3 Na hipótese de, após o prazo para regularização de documentação, a OSC  

selecionada que não atender às exigências previstas no Edital será desclassificada. 

 

10.4 No período entre a apresentação da documentação prevista no item 9.2.1 deste 

Edital e a assinatura do instrumento competente, a OSC fica obrigada a informar qualquer 

evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração do Termo de Fomento 

ou Colaboração, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos 

para a sua formalização. 

 



 

 

 

10.5 A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos 

societários e no quadro de dirigentes, quando houver. 

 

11 Etapa 3: Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos 

requisitos para celebração da parceria, seguida da abertura de prazo para interposição 

de recursos. Nesta Etapa será divulgado, no sítio eletrônico da do CIMBAJU 

www.cimbaju.sp.gov.br, o resultado do Chamamento Público, relacionando-se as OSC’s 

cujos projetos foram selecionados nos termos deste Edital. 

 

11.1 Divulgado o resultado do Chamamento Público, poderá ser interposto recurso, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da divulgação, havendo fundamento na 

impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o 

chamamento público. 

 

11.2 A petição de recurso observará os seguintes requisitos: 

a) Será dirigida à Comissão de Seleção e protocolada no local e endereço indicados no 

item 7.3.1 deste Edital; 

b) Trará o nome, qualificação e endereço da recorrente; 

c) Conterá exposição clara e completa das razões do inconformismo. 

 

11.3 Os recorrentes poderão obter cópia dos elementos de instrução que se mostrarem 

pertinentes à defesa de seus interesses arcando com os respectivos custos. Interposto 

recurso, será dada ciência da sua interposição aos demais participantes do Chamamento 

Público, por meio do sítio eletrônico da Secretaria de Desenvolvimento Social, 

concedendo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para oferecimento de contrarrazões, a 

contar do encerramento do prazo recursal, contra razões essas a serem protocoladas no 

endereço indicado no item 7.3.1 deste Edital. 

 

11.4 Na contagem dos prazos exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os 

prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão responsável 

pela condução do processo de seleção. 

 

11.5 Caso a Comissão de Seleção mantenha a sua decisão, os autos serão remetidos ao 

ordenador de despesas do CIMBAJU para apreciação da matéria, que decidirá no prazo 

de até 20 (vinte) dias. 

 

11.6 Da decisão a que se refere o item 11.5 acima, não caberá novo recurso. 
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12 Etapa 4: Parecer do órgão técnico, homologação do resultado do Chamamento 

Público e assinatura do instrumento de parceria.  

 

12.1 A celebração do Termo de Fomento ou Colaboração dependerá da adoção das 

providências previstas na legislação de regência, dentre elas a emissão do parecer técnico 

a que se refere o artigo 35, inciso V, da Lei Federal nº 13.019, de 2014. Tanto a celebração 

do Termo de Fomento ou Colaboração dependerá da aprovação do Plano de Trabalho 

por parte do CIMBAJU, e da verificação da existência de recursos orçamentários e 

financeiros suficientes para fazer frente à despesa. 

 

12.2 O selecionado será, então, notificado por meio eletrônico, a comparecer, por 

intermédio de seu representante legal, no prazo de 30 (trinta) dias úteis no Paço 

Municipal de Caieiras, situado na Avenida Professor Carvalho Pinto, 207 – Centro – 

Caieiras – Sala 10 – CEP 07700-210, para assinatura do Termo de Fomento ou 

Colaboração. 

 

12.3 Celebrado o Termo de Fomento ou Colaboração, o CIMBAJU designará o respectivo 

gestor (art. 2º, incisos VI e XI da Lei Federal nº 13.019, de 2014). 

 

12.4 O Certificado para captação de recursos a ser fornecido para a OSC cujo projeto 

tenha sido selecionado nos termos deste Edital será emitido em até 15 (quinze) dias a 

contar da data da publicação, na Imprensa Oficial do consórcio. 

 

13 PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO 

OBJETO 

 

13.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao 

presente Edital são provenientes da dotação abaixo descrita: 

 

ÓRGÃO 01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CIMBAJU 

UNIDADE 01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CIMBAJU 

RECURSO/FONTE 04 CRÉDITO ESPECIAL - RECURSOS PRÓPRIOS 

FUNÇÃO 

PROGRAMÁTICA 

08.244.0019.101

9   

FUNÇÃO 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

PROGRAMA 0019 ASSISTÊNCIA À MULHER 



 

 

 

AÇÃO 1019 

CASA DE PASSAGEM PARA MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA 

TIPO DE PROGRAMA 1 CONTINUADO 

RUBRICA 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

VALOR TOTAL R$ 960.000,00   

   

ÓRGÃO 01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CIMBAJU 

UNIDADE 01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CIMBAJU 

RECURSO/FONTE 04 CRÉDITO ESPECIAL - RECURSOS PRÓPRIOS 

FUNÇÃO 

PROGRAMÁTICA 

08.244.0019.101

9   

FUNÇÃO 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

PROGRAMA 0019 ASSISTÊNCIA À MULHER 

AÇÃO 1019 

CASA DE PASSAGEM PARA MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA 

TIPO DE PROGRAMA 1 CONTINUADO 

RUBRICA 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

VALOR TOTAL R$  960.000,00  

 

13.2 O valor anual em recursos financeiros para execução do Serviço de Casa de 

Passagem para Mulheres em Situação de Violência será de até R$ 960.000,00 

(novecentos e sessenta mil reais) ano para custeio e será custeado por meio de repasse, 

de acordo com Contrato de Rateio, pelos seguintes municípios: Cajamar, Caieiras; 

Francisco Morato e Franco da Rocha.  

 

VALOR DE 

REFERÊNCIA GLOBAL 

(ANUAL) 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

MENSAL - (60 

MESES PARCERIA 

(5 ANOS)  

VALOR PARCELA 

ÚNICA DE 

IMPLANTAÇÃO DO 

SERVIÇO DE CASA 

DE PASSAGEM PARA 

MULHERES EM 

SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA 

VALOR PARCELA 

GLOBAL COM 

IMPLANTAÇÃO DO 

SERVIÇO DE  CASA DE 

PASSAGEM PARA 

MULHERES EM 

SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA 

R$ 480.000,00 R$ 2.400.000,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 



 

 

 

13.3 Os valores de repasses previstos anualmente de cada município ao CIMBAJU para 

custeio do serviço, será de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) para Casa de 

Passagem para Mulheres Vítimas de Violência, totalizando o valor global anual por parte 

dos 04 (quatro) municípios. 

 

13.4 Os valores de repasse dos municípios serão compostos por recursos advindos do 

Fundo Estadual de Assistência Social de São Paulo - FEAS/SP e recursos advindos dos 

Fundos Municipais de Assistência Social por parte dos 05 (cinco) municípios.   

 

13.5 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará 

consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei federal nº 

13.019/2014. 

 

13.6 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, 

observado o disposto no art. 46 da Lei federal nº 13.019/2014. 

 

13.7 Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 

extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei federal nº 13.019/2014. 

 

13.8 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a 

oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a 

administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos 

proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

 

14 DA CONTRAPARTIDA 

 

14.1 Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de 

parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão 

monetária será obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento. 

(art. 35, §1º da Lei Federal n.º 13.019/2014) 

 

15 DAS PRESTAÇÃO DE CONTAS  

 

15.1 As prestações de contas decorrentes da parceria a ser firmada neste edital, terá 

como diretriz os termos da Instrução TCE-SP 01/2024. 



 

 

 

 

15.2 Da periodicidade Mensal e Anual 

• Entrega eletrônica de Prestação de Contas Financeira e Anual  

• Entrega eletrônica de Relatório de Atividades Mensal e Anual  

• Entrega eletrônica conforme exigência da Instrução do TCE-SP 01/2024 – AUDESP 

 

15.2.3 O CIMBAJU terá um sistema eletrônico para entrega e anexos das prestações de 

contas de forma digital. Caso essa ferramenta não esteja disponível, os documentos serão 

entregues fisicamente.  

 

15.3 Da apresentação dos dados do profissional responsável pela prestação de contas 

durante a parceria. 

 

Nome:  

CPF: RG:  

Cargo: Nº do Registro Profissional: (caso haja) 

Telefone:  

Endereço:  

E-mail:  

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1 Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações decorrentes de dúvidas na 

interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com 

antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, 

exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: consorciocimbaju@gmail.com ou pelo 

link indicado no preambulo, e serão respondidas pelos apoios técnicos, com o eventual 

auxílio dos órgãos técnicos responsáveis.  

 

16.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados 

nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

16.2.1 O prazo para as respostas de impugnações e pedidos de esclarecimentos, serão 

de até 5 (cinco) dias úteis. 

 

16.3 O CIMBAJU, resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente 



 

 

 

Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração 

pública. 

 

16.4 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou 

anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso  implique direito a 

indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

 

16.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive 

para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da 

falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à 

rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o 

art. 73 da Lei federal nº 13.019/2014. 

 

16.6 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras 

despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira 

responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, 

apoio ou indenização por parte da administração pública. 

 

16.7 O CIMBAJU, compromete-se a cumprir integralmente com as disposições da Lei 

Federal nº 13.709/2018, também conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), bem como com as demais normas aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

 

16.9 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - Credenciamento; 

Anexo III – Declaração de Ciência e Concordância; 

Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

Anexo V - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

Anexo VI – Declaração da Relação dos Dirigentes da Entidade (Art. 34, Caput, Incisos V e  

VI, da Lei Federal Nº 13.019/2014 e Art. 27 do Decreto Nº 8.726, De 2016); 

Anexo VII – Modelo de Declaração Situação Regular Ministério do Trabalho; 

Anexo VIII- Decreto no 3.394/2023 – Retenção IR; 

Anexo IX -Manual CadTCESP Cadastro Pessoa Física; 



 

 

 

Anexo X - Minuta de Plano de Trabalho; 

Anexo XI – Minuta do Termo de Colaboração. 

 

Caieiras, 30 de abril de 2.026 

 

 

GILMAR SOARES VICENTE 

Presidente do CIMBAJU - Gestão 2026 

Prefeito de Caieiras 

 

RENATA MARCELINO 

Diretora Geral do CIMBAJU - Gestão 2026 

 



 

 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

  



 

 

 

ANEXO II 

 

CREDENCIAMENTO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº [número do chamamento público] 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC): 

 

Nome da OSC: __________________________________________ 

 

CNPJ: ________________________________________________ 

 

Endereço: _____________________________________________ 

 

Telefone: _____________________________________________ 

 

E-mail: _______________________________________________ 

 

2. REPRESENTANTE LEGAL: 

 

Nome: ________________________________________________ 

 

CPF: _________________________________________________ 

 

Cargo: ________________________________________________ 

 

Telefone para contato: _________________________________ 

 

3. DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO: Declaramos que a Organização da Sociedade 

Civil acima identificada cumpre integralmente os requisitos previstos no Edital de 

Chamamento Público nº [número do chamamento público], referente à parceria com a 

Administração Pública, conforme disposto na Lei nº 13.019/2014. 

 

Estamos cientes de que o presente credenciamento implica a veracidade das 

informações e documentos apresentados, assumindo as devidas responsabilidades 

legais em caso de falsidade ou omissão. 

 

[local], [data] 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

Declaro que a [identificação organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda 

com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público CIMBAJU n° 01/2026 e 

em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e 

legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 

seleção. 

 

 

 

Local - xx de xx de 2026. 

 

 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)



 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

Nós, [nome da Organização da Sociedade Civil - OSC], inscritos sob o CNPJ [inserir 

número], com sede à [inserir endereço completo], declaramos para os devidos fins que 

possuímos as condições de espaço físico, bem como os materiais necessários, suficientes 

e adequados para a execução da parceria estabelecida com [nome da parte parceira], 

conforme o plano de trabalho e objetivos previstos. 

 

Assumimos o compromisso de manter estas condições durante todo o período de 

vigência da parceria, visando garantir a eficiência e qualidade na execução das atividades 

previstas. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração em [data], para que surta os efeitos 

legais necessários. 

 

 

Local ,xx de xx de 2026. 

 

 

Atenciosamente,  

[Nome e cargo do representante da OSC] [Assinatura] 

 



‘’ 

 

 

 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

 

Eu, [Nome Completo], representante legal da [Instituição/Organização], declaro que: 

 

1. Não tenho qualquer impedimento legal, ético ou de qualquer outra natureza que me 

impeça de participar do Chamamento Público [número] para [objeto do chamamento]. 

 

2. Não tenho vínculo empregatício ou outra relação com a [Instituição/Organização] que 

possa influenciar minhas ações ou decisões. 

 

3. Não tenho conflito de interesses que possa afetar a minha imparcialidade e 

independência. 

 

4. Estou ciente das regras e condições estabelecidas no Edital do Chamamento Público e 

comprometo-me a respeitá-las. 

 

5.  A Nome da OSC] atende a todos os requisitos previstos na Lei federal n° 13.019, de 

2014, em especial o disposto em seus artigos 33 e 34, para celebração do termo de 

colaboração, e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em nenhuma das hipóteses 

previstas na legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria, em 

especial o disposto no artigo 39 da sobredita lei federal. 

 

 

Declaramos que esta declaração é feita de boa-fé e com base nas informações disponíveis 

até a presente data. 

 

Local ,xx de xx de 2026. 

 

 

(Nome do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE (ART. 34, CAPUT, INCISOS V 

E VI, DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 E ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016) 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil 

– OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que: 

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a 

presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam 

constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e 

justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de 

parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 

13.019, de 2014); 

 

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de 

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do 

dirigente 

cargo que ocupa na 

OSC 

N.º da Carteira de 

identidade, órgão 

expedidor e CPF 

Endereço 

residencial 

telefone e e-

mail 
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celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na 

lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes 

contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para 

os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação 

de bens, direitos e valores.  

Local, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR NO MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

[Nome da Organização da Sociedade Civil - OSC] CNPJ: [Número do CNPJ da OSC] 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR 

 

Eu, [nome do representante legal], portador do CPF nº [número do CPF], representante 

legal da Organização da Sociedade Civil denominada [nome da OSC], com sede em 

[endereço completo], declaro, sob as penas da lei, que a referida organização encontra-

se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e cumpre todas as obrigações 

trabalhistas, inclusive quanto à quitação de débitos junto ao FGTS e à Previdência Social. 

 

Declaro ainda que todas as informações apresentadas são verdadeiras e podem ser 

comprovadas por documentação pertinente, conforme solicitado em processos 

administrativos ou legais. 

 

Por ser verdade e para que produza os efeitos legais, firmo a presente declaração. 

 

[Local], [data] 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Nome: ________________________________________________ Cargo: 

________________________________________________ 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO REFERENTE À RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DECRETO Nº 

3.394/2023 

 

DADOS DA ORGANIZAÇÃO: 

 

Nome da Organização: __________________________________________ 

 

CNPJ: ______________________________________________________ 

 

Endereço: _________________________________________________ 

 

Telefone: _________________________________________________ 

 

DECLARAÇÃO: 

 

Eu, [nome do representante legal], CPF nº [número do CPF], representante legal da 

Organização [nome da organização], declaro para os devidos fins que esta organização 

cumpre integralmente as disposições do Decreto nº 3.394/2023, especialmente no que 

concerne à retenção do Imposto de Renda na fonte, conforme legislação vigente. 

 

Estamos cientes de nossas obrigações fiscais e nos comprometemos com a veracidade 

das informações declaradas, bem como com a apresentação de documentos 

comprobatórios, caso sejam exigidos pelas autoridades competentes. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

[local], [data] 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO MANUAL CADTCESP – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

 

Eu, [nome completo], portador(a) do CPF nº [número do CPF] e RG nº [número do RG], 

residente em [endereço completo], declaro, para os devidos fins, que estou apto(a) e em 

conformidade com as exigências e orientações estabelecidas no Manual CadTCESP 

referente ao Cadastro de Pessoa Física. 

 

Comprometo-me a atender às disposições nele contidas, bem como a fornecer as 

informações e documentos necessários para a efetivação do cadastro, sempre em 

conformidade com a legislação vigente. 

 

Declaro ainda que estou ciente de que informações falsas ou incompletas podem 

acarretar sanções administrativas e legais, conforme previsto em lei. 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

[Local], [data] 

 

ASSINATURA 
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ANEXO X 

MINUTA DO PLANO DE TRABALHO  

 

DADOS CADASTRAIS  

1. Órgão/Organização Proponente:  

CNPJ:  

Dados bancários (conta específica para parceria)  

Banco:  

Agência:  

Conta:  

Endereço da Sede:  

Rua/Av.  

Bairro:  

CEP:  

Telefone:  

Nome do Representante Legal: 

Endereço Residencial Completo:  

CPF:  

RG:  

Telefone:  

Função:  

E-mail pessoal:  

Período de Mandato da Diretoria:  

 

2. INSCRIÇÕES / CERTIFICAÇÕES (apenas indique a inscrições que obtenha) 

Nº DO CEBAS:  

Nº DE INSCRIÇÃO NO CMAS:  

Nº DE REGISTRO NO CMDCA:  

Nº DE INSCRIÇÃO NO CMI:  

Nº DO CERTIFICADO DE ENTIDADE DE PROMOTORA DE DIREITOS HUMANOS: 

_____________ 

 

3. TIPOS DE BENEFÍCIOS OU ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS CONCEDIDAS A OSC (descrever todas 

isenções que a instituição possui, ex. iptu, eletro, cota patronal entre outros)  

 

4. FINALIDADE ESTATUTÁRIA  

(de acordo com o Estatuto Social)  



‘’ 

 

 

 

 

5.HISTÓRICO DA OSC  

(máximo 20 linhas)  

 

6. ÁREA DE ATUAÇÃO DA OSC  

(de acordo com o Estatuto Social)  

 

 

 

7. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DA OSC (a presente descrição não interfere na 

execução do objeto desta parceria) 

(que está sendo contratado)  

 

 

8. DESCRIÇÃO SE A OSC OBTÉM ALGUM DO SERVIÇO TIPIFICADO PELA RESOLUÇÃO DO 

CNAS Nº 109/2009  

Serviço:  

Período de Execução:  

Objeto:  

Justificativa da Proposição:  

 

9. OBJETIVO GERAL  

(O benefício mais amplo que o serviço pretende alcançar, conforme chamamento público 

prevê)  

 

10. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS  

(Detalhamento do benefício que o serviço pretende alcançar, conforme chamamento 

público prevê)  

 

11. PÚBLICO ALVO  

(descrever quem serão os atendidos, conforme chamamento público)  

 

12. META DE ATENDIMENTO  

Quantidade de Grupos:  

Quantidade de usuários por grupo:  

Total de Usuários: (soma-se a quantidade de usuários de todos os grupos)  



‘’ 

 

 

 

Carga Horária: (descrever a carga horária semanal ou mensal que deverá ser trabalhada 

com o grupo ou a carga horária de trabalho realizado com cada usuário)  

 

13. TERRITÓRIO DE ABRANGÊNCIA  

(descrever a área de abrangência do serviço, ex. municipal ou se for dividida por áreas 

dentro do município informar conforme chamamento público qual área este plano se 

refere)  

 

14. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RESIDÊNCIA INCLUSIVA. 

Endereço:  

Bairro:  

CEP:  

Fone:  

 

15. FORMA DE ACESSO  

(descreva neste campo quai as estratégia da OSC para melhorar e estabelecer formas de 

acesso do público alvo objeto da parceria)  

 

16. IMPACTO SOCIAL ESPERADO  

(descrever qual o impacto social esperado deste serviço visando às mudanças e 

influências na vida do indivíduo e da família e qual impacto ao território e/ou na 

sociedade)  

 

17. METAS DO SERVIÇO  

META 1 – ................................................................... (incluir o nome da meta)  

Vigência: de ____/____/____ a ____/____/____ (colocar a data que se realizará esta 

meta)  

Justificativa: (em relação ao período de vigência desta meta)  

RESULTADOS ESPERADOS: (Detalhamento do benefício que o serviço pretende alcançar)  

 

18. METODOLOGIA  

QUADRO SINÓTICO DE ATIVIDADE 

 

Trabalho social  Trabalho socioeducativo Aquisições dos usuários 
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(Detalhamento dos serviços a serem executados conforme objeto do chamamento)   

  

RECURSOS HUMANOS  

IDENTIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO SERVIÇO  

ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS  

(Especificar as Habilidades, Atribuições e Competências de cada profissional para a 

operacionalização e gestão do serviço para a garantia dos resultados e metas estipuladas)  

 

Cargo / Função: 

Atribuições: 

Competências: 

Operacionalização e Gestão do serviço: 

Dias de Trabalho: 

Horários de Trabalho: 

 

PROCESSO DE SELEÇÃO  

(descrever como a entidade realiza o processo de seleção dos profissionais para 

contratação, quais etapas são realizados, quais os critérios de avaliação do candidato, até 

a sua contratação)  

 

ETAPAS  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E EQUIPE TÉCNICA:  

 

CAPACITAÇÃO INTRODUTÓRIA  

Estratégia de atuação  

Participantes  

Periodicidade  

Instrumentais/ materiais utilizados  

Resultados esperados  

Responsáveis pela execução  

 

CAPACITAÇÃO PRÁTICA  

Estratégia de atuação  

Participantes  

Periodicidade  

Instrumentais/ materiais utilizados  
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Resultados esperados  

Responsáveis pela execução  

 

FORMAÇÃO CONTINUADA  

 

Estratégia de atuação  

Participantes  

Periodicidade  

Instrumentais/ materiais utilizados  

Resultados esperados  

Responsáveis pela execução  

 

IDENTIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO SERVIÇO COORDENADOR  

Nome:  

CPF: RG:  

Cargo: Nº do Registro Profissional:  

Telefone:  

Endereço:  

E-mail:  

 

DADOS DOS PROFISSIONAIS  

Nome:  

CPF: RG:  

Cargo: Nº do Registro Profissional:  

Telefone:  

Endereço:  

E-mail:  

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

 

O recurso financeiro será realizado em parcelas mensais iguais através de depósito ou 

transferência em conta indicada pela parceira  

Municipal xxxx  

 

RESUMO SINÓTICO DAS ORIGENS DOS RECURSOS FINANCEIROS PÚBLICOS E PRIVADOS  

 

Origens dos Recursos TOTAL R$ 
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Valor Total Anual de Recursos CIMBAJU (R$)  

Valor Total Anual de Recursos Próprios (facultativo) 

(R$) 

 

Valor Total de Recursos previsto para implantação 

(R$) 

 

SOMA TOTAL DE:  

 

QUADROS DE ATIVIDADES  

(Fazer o quadro de atividades que abranja todas as atividades com os usuários, por grupo, 

por período (manhã e tarde), por semana ou mês, com os dias, horários e responsável 

pela atividade, como ficar melhor o detalhamento das atividades)  

 

 

 

QUATRO DE ATIVIDADES – GRUPO 1 

 

PERÍODO MANHÃ 

Horário Segunda-

feira 

 

Terça  

-feira 

 

Quarta  

-feira 

Quinta  

-feira 

Sexta  

-feira 

Sábado Domingo 

(Atividade)  

(Responsáv

el) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividade

)  

(Responsá

vel) 

(Atividade)  

(Responsável) 

(Intervalo) (Intervalo

) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Intervalo

) 

(Intervalo) 

PERÍODO MANHÃ 

Horário Segunda-

feira 

 

Terça  

-feira 

 

Quarta  

-feira 

Quinta  

-feira 

Sexta  

-feira 

Sábado Domingo 
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(Atividade)  

(Responsáv

el) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividade

)  

(Responsá

vel) 

(Atividade)  

(Responsável) 

(Intervalo) (Intervalo

) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Intervalo

) 

(Intervalo) 

 

 

QUATRO DE ATIVIDADES – GRUPO 2 

 

PERÍODO MANHÃ 

Horário Segunda-

feira 

 

Terça  

-feira 

 

Quarta  

-feira 

Quinta  

-feira 

Sexta  

-feira 

Sábado Domingo 

(Atividade)  

(Responsáv

el) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividade

)  

(Responsá

vel) 

(Atividade)  

(Responsável) 

(Intervalo) (Intervalo

) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Intervalo

) 

(Intervalo) 

PERÍODO MANHÃ 

Horário Segunda-

feira 

 

Terça  

-feira 

 

Quarta  

-feira 

Quinta  

-feira 

Sexta  

-feira 

Sábado Domingo 

(Atividade)  

(Responsáv

el) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividad

e)  

(Respons

ável) 

(Atividade

)  

(Responsá

vel) 

(Atividade)  

(Responsável) 

(Intervalo) (Intervalo

) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Interval

o) 

(Intervalo

) 

(Intervalo) 
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QUADRO TÉCNICO  

(apresentar as rotinas técnicas de serviços realizados fora dos grupos.)  

 

QUATRO TÉCNICO 

Horário Segunda-

feira 

 

Terça  

-feira 

 

Quarta  

-feira 

Quinta  

-feira 

Sexta  

-feira 

Sábado Domingo 

 

(horários e descrição de serviços técnicos.)  

 

PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

MONITORAMENTO  

 

Objetivo Específico Insumo Atividade Produtos  Resultado 

Impactos 

   Res 

 

 

     

     

 

Modelo lógico: auxilia na identificação dos pontos estratégicos do projeto, permitindo a 

especificação de um conjunto de indicadores equilibrado, que trate das questões-chave 

da ação. 

 

Insumos: são os recursos financeiros, humanos e ou materiais necessários ao 

desenvolvimento das atividades;  

 

Atividades: são as variadas tarefas e processos desenvolvidos visando o benefício da 

população alvo;  
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Produtos: são os serviços e bens gerados pela realização das atividades. Esse componente 

indica os efeitos indiretos do programa sobre a sociedade, ocasionados pelos efeitos 

somativos de várias políticas públicas sobre a população.  

 

Resultados: são mudanças diretas alcançadas pelos beneficiários através da participação 

no programa. Esse componente reflete os efeitos esperados do programa sobre o 

público-alvo  

 

Impactos: são as contribuições do programa para determinadas mudanças sociais. Esse 

componente indica os efeitos indiretos do programa sobre a sociedade, ocasionados 

pelos efeitos somativos de várias políticas públicas sobre a população. 

 

Descrever na planilha quais as articulações foram efetuadas pela instituição para o 

desenvolvimento do programa, projeto e ações junto aos usuários no ano, 

compreendendo a articulação efetuada com a rede de serviços existentes na 

comunidade, serviços socioassistenciais, serviços de outras políticas sociais (saúde, 

educação, trabalho, habitação, etc), órgãos de defesa dos direitos, conselhos municipais 

e de direitos, entre outros.  

O monitoramento tem o propósito de subsidiar os gestores com informações simples e 

tempestivas sobre a operação e os efeitos do programa, resumidas em painéis ou 

sistemas de indicadores de monitoramento (Jannuzzi, 2009, p. 124).  

 

AVALIAÇÃO  

 

Objetivo específico Indicadores  

Quantitativos 

 

Indicadores  

Qualitativo 

Meios de  

Periodicidade 

Verificação  

   Res 

 

    

    

 

AÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
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Planejamento  

Reuniões técnicas/ coordenação/ equipe  

Estudo de caso  

 

Instrumentais/materiais utilizados  

Avaliação e Monitoramento  

Resultados esperados  

Responsáveis pela execução 

 

INSTITUIÇÕES PARCEIRAS  

 

Nome Tipo de Parceria Valor de R$ 

   

   

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Nos termos da Instrução TCE-SP 01/2024. 

 

PERIODICIDADE  

• Entrega física de Prestação de Contas Financeira  

• Entrega física de Relatório de Atividades Mensal e Anual  

• Entrega física Conforme exigência da Instrução do TCE-SP 01/2024  

Obs: O CIMBAJU poderá implantar um sistema eletrônico para a entrega e anexos das 

prestações de contas de forma eletrônica, na ausência dessas ferramentas serão 

entregues fisicamente.  

 

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Nome:  

CPF: RG:  

Cargo: Nº do Registro Profissional:  

Telefone:  

Endereço:  

E-mail:  

 

PERÍODO DE VIGÊNCIA DO PLANO DE TRABALHO  



‘’ 

 

 

 

Este Plano de Trabalho tem o período e vigência de ........ de ......................... de 2026 

a ......... de ............................. de 202x  

 

ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANO DE TRABALHO E SUA EXECUÇÃO 

PRESIDENTE DA OSC  

Nome:  

Data: Caieiras, ____/____/2026 Assinatura:  

COORDENADOR ou TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO (caso não tenha o 

coordenador colocar o técnico responsável pela execução do serviço)  

Nome:  

Data: Caieiras, ____/____/2026 Assinatura:  

 

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Nome:  

Data: Caieiras, ____/____/2026 Assinatura: 
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ANEXO VIII 

MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

Termo de Colaboração do Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do Juqueri. 

nº XX/20XX 

Processo Administrativo nº CIMBAJU 11 / 2026 

Edital de Chamamento Público CIMBAJU n.º 01/2026 

 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/20XX QUE ENTRE SI CELEBRAM O  CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DA BACIA DO JUQUERI - CIMBAJU, E A [nome da 

OSC], PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DA BACIA DO JUQUERI - CIMBAJU, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 96.493.663/0001-64, com sede situada à Avenida dos 

Coqueiros, s/n, Complexo Hospitalar do Juqueri – Prédio I Administração – Centro – 

Franco da Rocha – SP – CEP: 07850-320, doravante denominado AUTARQUIA PÚBLICA, 

neste ato representado pelo Presidente ora Prefeito de Caieiras, GILMAR SOARES 

VICENTE, portador da cédula de identidade RG nº42.878.319-3, inscrito no CPF/MF sob 

o nº 326.459.138-30, e RENATA APARECIDA DE LIMA MARCELINO CORNÉLIO, inscrita no 

CPF/MF nº 354.172.178-24, diretora administrativa do consórcio, de ora em diante 

denominado simplesmente CONTRATANTE; e O(A) (Nome da OSC), organização da 

sociedade civil, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................., com 

sede ............................., doravante denominado(a) OSC, representada pelo(a) seu (sua) 

Presidente, o Sr. (a) ........................, conforme atos constitutivos da entidade OU 

procuração apresentada nos autos, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE 

COLABORAÇÃO, decorrente do Edital de Chamamento Público CIMBAJU nº 01, de 2026, 

tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº CIMBAJU 11 / 2026 e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto 

Federal nº 8.726, de 27 de abril de 2016 e suas alterações, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O Termo de Colaboração terá por objeto a execução de parceria com instituição sem 
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fins lucrativos, entre o CONSÓRCIO CIMBAJU e Organização da Sociedade Civil – OSC, por 

intermédio de Termo de Colaboração, objetivando o SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL- CASA DE PASSAGEM PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, 

SENDO UMA CASA DE PASSAGEM COM CAPACIDADE DE 10 USUÁRIAS, COM 2 VAGAS 

PARA CADA ENTE CONSORCIADO DO CIMBAJU. 

 

 

1.2. A celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO deverá ser observado os requisitos 

estabelecidos no artigo 33 e seguintes da Lei Federal n.º 13.019 de 31 de julho de 2014. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 

  

2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de 

trabalho que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, bem como toda documentação técnica que dele 

resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.  

 

2.2 Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I do 

caput, do art. 43, do Decreto Federal nº 8.726, de 2016, e art. 79, e seguintes, caso em 

que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de colaboração, sendo vedada a 

alteração do objeto da parceria. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1. O prazo de vigência deste TERMO DE COLABORAÇÃO será de 60 (sessenta) meses, 

podendo ser prorrogado, desde que o período total de vigência não exceda dez anos 

(cento e vinte meses), conforme as diretrizes legais estabelecidas no artigo 21 e incisos, 

do Decreto Federal n.º 11.948 de 12 de março de 2024, e os previstos no artigo 55 da Lei 

13.019 de 31 de julho de 2014:  

 

I. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, 

formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela 

Autarquia Pública e  

II. de ofício, por iniciativa da Autarquia Pública, quando esta der causa a atraso na 

liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.  
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CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. O valor anual em recursos financeiros para execução do Serviço de Acolhimento- 

Casa de Passagem para Mulheres em Situação de Violência será de até R$960.000,00 

(novecentos e sessenta mil reais) ano para custeio e será custeado por meio de repasse, 

de acordo com Contrato de Rateio, pelos seguintes municípios: Cajamar, Caieiras; 

Francisco Morato e Franco da Rocha.  

 

4.2. Os valores de repasses previstos anualmente de cada município ao CIMBAJU para 

custeio do serviço, será de R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por Residência 

Inclusiva, totalizando o valor global anual por parte dos 04 (quatro) municípios. 

 

4.3. Os valores de repasse dos municípios serão compostos por recursos advindos do 

Fundo Estadual de Assistência Social de São Paulo - FEAS/SP e recursos advindos dos 

Fundos Municipais de Assistência Social por parte dos 05 (cinco) municípios.   

 

4.4. Os valores da parcela única de implantação será de R$ 64.637,00,00 (sessenta e 

quatro seiscentos e trinta sete reais) oriundos de recursos repassados aos municípios 

pelo FEAS/SP e R$ 35.363,00 (trinta e cinco mil trezentos e sessenta e três reais) oriundos 

do CIMBAJU, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

 

4.5. Dos recursos repassados pelo FEAS/SP aos municípios para implantação, os quais 

serão executados pela OSC parceira, R$ 49.210,00 (quarenta e nove mil duzentos e dez 

reais) poderão ser utilizado com aquisição de material permanente e R$ 19.027,00 

(dezenove mil e vinte e sete reais) com aquisição material de consumo;  

 

Unidade:  

Programa:  

Categoria:  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

5.1. A liberação do recurso financeiro se dará em parcela mensais, em estrita 

conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as 

metas, fases ou etapas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao 

cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 33 

do Decreto Federal nº 8.726, de 2016. 
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5.2. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou 

irregularidades detectadas nos seguintes casos: 

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 

II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em relação a obrigações 

estabelecidas no TERMO DE COLABORAÇÃO; 

III. Quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, deixar de adotar sem justificativa 

suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Autarquia Pública ou pelos órgãos de 

controle interno ou externo. 

5.3. A verificação das hipóteses de retenção, previstas neste ajuste, ocorrerá por meio de 

ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 

I. verificação de denúncias aceitas; 

II. a análise das prestação de contas anuais; 

III. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações dos órgãos de controle 

interno e externo; 

5.4. Conforme disposto no inciso II do caput do artigo 48 da Lei nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no Plano de 

Trabalho, configura inadimplemento de obrigação estabelecida no TERMO DE 

COLABORAÇÃO. 

5.5. Os repasses referente ao cofinanciamento federal e estadual estão condicionadas a 

prévio repasse ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

6.1. Os recursos referentes ao presente TERMO DE COLABORAÇÃO, desembolsados pelo 

CIMBAJU, serão mantidos em conta-corrente de titularidade da OSC. 

6.2. Os recursos depositados na referida conta bancária específica do Termo de 

Colaboração serão aplicados em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira 

de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 

enquanto não empregados na sua finalidade. 

6.3. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto 

deste Instrumento desde que haja solicitação fundamentada da ORGANIZAÇÃO 

SOCIEDADE CIVIL e autorização da Autarquia Pública, estando sujeitos às mesmas 

condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

6.4. A conta referida no item 6.1., será em instituição financeira pública determinada pela 

Autarquia Pública e isenta de cobrança de tarifas bancárias, nos termos do art. 51 da Lei 
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Federal n° 13.019, de 2014 e art. 58 e 59. 

6.5. Os recursos da parceria geridos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, estão 

vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento 

por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme 

as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

6.6. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária, salvo quando autorizado pagamento em espécie, devidamente justificado no 

Plano de Trabalho. (art. 38, §§ 3º a 7º, do Decreto Federal n.º 8.726, de 2016) 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA AUTARQUIA PÚBLICA E DA ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL 

 

7.1. O presente TERMO DE COLABORAÇÃO deverá ser executado fielmente pelas Partes, 

de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma 

pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da 

parceria. 

7.2. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente Instrumento e dos 

demais compromissos assumidos neste Instrumento, cabe à Autarquia Pública cumprir 

as seguintes atribuições, responsabilidade e obrigações: 

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Plano de Trabalho; 

II. prestar apoio necessário e indispensável à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para 

que seja alcançado o objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO em toda a sua extensão e no 

tempo devido; 

III. monitorar e avaliar a execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, por meio 

de análise das informações acerca do processamento da parceria, diligências e visitas in 

loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta 

aplicação dos recursos repassados; 

IV.  comunicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, quaisquer irregularidade 

decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou 

legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de 

esclarecimentos e informações; 

V. analisar os relatórios de execução do projeto; 

VI. analisar os relatórios de execução do objeto; 

VII. Analisar os relatórios de execução financeira; 

VIII. Receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do 



‘’ 

 

 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO; 

IX. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no 

art.61 da Lei Federal nº 13.019/2014, e pelas atribuições constantes na legislação 

vigente; 

X. retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA SOCIEDADE, na 

hipótese de inexecução por culpa exclusiva da OSC, exclusivamente para assegurar o 

atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente 

de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 

pactuadas, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal nº 13.019 de 2014; 

XI. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de 

Trabalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 

prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a 

Administração Pública, assumir essas responsabilidades, nos termos do artigo 62, II da Lei 

13.019/2014; 

XII. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidades na 

aplicação de parcela anteriormente recebida, ou quando a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras 

apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, 

comunicado o fato à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE SOCIAL e fixando-lhe o prazo de até 

30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos 

termos do artigo 48 da Lei 13.019 de 2014; 

XIII. prorrogar de “ofício” a vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO, antes de seu término, 

quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 

período do atraso verificado, nos termos do artigo 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019 

de 2014; 

XIV. Publicar, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, extrato do TERMO DE 

COLABORAÇÃO; 

XV. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, 

inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das 

ações pactuadas; 

XVI. informar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os atos normativos e orientações da 

Administração Pública que interessem à execução do presente Termo de Colaboração; 

XVII. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução 

do objeto do presente Termo de Colaboração; 

XVIII. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas 

necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de 
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Contas Especial, quando for o caso. 

7.3. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos 

demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes 

atribuições, responsabilidades e obrigações: 

I. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a 

legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, 

adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Colaboração, 

observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014 e no Decreto nº 8.726, de 2016; 

II. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 

eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades; 

III. garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida 

no plano de trabalho, se for o caso; 

IV. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Colaboração 

em conta bancária específica, na instituição financeira pública determinada pela 

administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado 

financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no 

cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas à execução das despesas; 

V. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, 

de 2014; 

VI. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 

a 72 da Lei nº 13.019/2014;   

VII. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir 

os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da 

eficácia;  

VIII. prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no 

encerramento da vigência do Termo de Colaboração, nos termos do capítulo IV da Lei nº 

13.019 de 2014; 

IX. responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário 

à execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3º 

do art. 46 da Lei  nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações 

trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o 

instrumento; 

X. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros dos Conselho Municipais e do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a todos os documentos relativos à execução 

do objeto do Termo de Colaboração, bem como aos locais de execução do projeto, 

permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações 
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solicitadas; 

XI. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de 

Colaboração, restituir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XII. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em 

cartório;  

XIII. submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do 

plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações 

relativas à execução das despesas; 

XIV. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 

dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de 

investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XV. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste 

Termo de Colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública federal quanto à inadimplência da OSC em relação ao referido 

pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de 

restrição à sua execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014;  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 

 

8.1. Este Termo de Colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, 

exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou 

por certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 

(trinta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 

2014. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

 

9.1. A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização 

de compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela Autarquia 

Pública; 

9.2. A ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL deve verificar a compatibilidade entre o valor 

previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da 

compra ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou contratação seja superior ao 

previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com 
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os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório. 

9.3. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e 

prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e 

número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do 

fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos documentos originais 

pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação 

de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

9.4. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá registrar os dados referentes às 

despesas realizadas, notas fiscais, comprovantes fiscais ou recibos referentes às 

despesas, mas deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, 

contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do 

decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

 

9.5. É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele 

que exerça cargo em comissão ou função de confiança, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor 

deste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 

10.1. A execução do objeto da parceria será acompanhada pelo CIMBAJU por meio de 

ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, 

objetivando a gestão adequada e regular da parceria. 

10.2. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações 

acerca do processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às 

movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e 

manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

10.3. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto 

da parceria, a Autarquia Pública: 

I - designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, 

designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle 



‘’ 

 

 

 

e fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 

II -  designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado destinado a 

monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oficial 

de comunicação (art. 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019 de 2014); 

III - emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos 

previstos na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do 

cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente 

parceria, para fins de análise da prestação de contas anual, quando for o caso (art. 59 da 

Lei nº 13.019, de 2014); 

IV - realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 

hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da 

parceria; 

V - realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados 

como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 

pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas (art. 

58, §2º, da lei nº 13.019, de 2014); 

10.4. A comissão de monitoramento e avaliação, que o presente TERMO DE 

COLABORAÇÃO é a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento 

do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela 

padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos 

voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação 

e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 

10.5. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por 

meio da análise das ações de monitoramento e avaliação previstas nesta Cláusula, 

podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste 

colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

 

10.6. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita 

técnica in loco, que será registrado e enviado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para 

conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório. O 

relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da prestação de 

contas (art. 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GESTOR DA PARCERIA 

 

11.1. O gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem como o acompanhamento e a 
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fiscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 

cumprimento e manter o CIMBAJU informado sobre o andamento das atividades, 

competindo-lhe em especial:  

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da parceria;  

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades 

na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para 

sanar os problemas detectados;   

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação;   

d) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e equipamentos 

tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;   

e) comunicar  ao  administrador  público  a inexecução por culpa exclusiva da OSC;   

f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do objeto 

da parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de 

ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o 

assessoramento que lhe for necessário;   

g) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 

acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda 

de reuniões e encontros com os dirigentes da OSC, para assegurar a adoção das diretrizes 

constantes deste termo e do plano de trabalho;   

h) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas 

fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada implementação da 

política pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos 

relatórios gerenciais;   

Parágrafo Primeiro - Após a assinatura da avença, o órgão Público designará o gestor da 

parceria no prazo de 15 (quinze) dias úteis.   

11.2. O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo CIMBAJU, por meio 

de simples Decreto. 

11.3. Em caso de ausência temporária do gestor, o Conselho Gestor do CIMBAJU ou quem 

ele indicar assumirá a gestão até o retorno daquele. 

11.4. Em caso de vacância da função de gestor, o Conselho Gestor do CIMBAJU ou quem 

ele indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de simples 

apostilamento, até a indicação de novo gestor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
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12. 1. O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

 

 I – extinto por decurso de prazo; 

 II – extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de 

Distrato; 

 III – qualquer dos partícipes poderá denunciar o acordo de forma unilateral, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao 

outro partícipe. Essa notificação deverá ser realizada com um prazo mínimo de 

antecedência de 60 (sessenta) dias, conforme disposto no art. 42, inciso VI, da Lei Federal 

nº 13.019/2014; ou 

 IV – rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao 

outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, 

resultados ou metas pactuadas; 

 c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência 

superior a um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 d) violação da legislação aplicável; 

 e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 f) malversação de recursos públicos; 

 g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

apresentados; 

 h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da 

fiscalização; 

 i)descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à 

Autarquia Pública; 

 l) quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem 

utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução 

parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e 

autorizado pelo Secretário Municipal de Assistência Social; 

m) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

12.2. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 

10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 
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12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, 

deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 

irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Autarquia Pública. 

12.4. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação 

aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da 

Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

 

13.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de 

Colaboração, a ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL deverá restituir os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração 

de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da Autarquia Pública. 

 

13.2. Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização 

monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

 I – do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus 

prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria, ou 

 II – do término da execução da parceria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 

14.1 As prestações de contas decorrentes da parceria a ser firmada neste edital, terá 

como diretriz os termos da Instrução TCE-SP 01/2024, 

14.2 Da periodicidade Mensal  

• Entrega física de Prestação de Contas Financeira  

• Entrega física de Relatório de Atividades Mensal  

• Entrega física Conforme exigência da Instrução do TCE-SP 01/2024  

14.2.3 A prefeitura poderá implementar um sistema eletrônico para entrega e anexos das 

prestações de contas de forma digital. Caso essa ferramenta não esteja disponível, os 

documentos serão entregues fisicamente.  

14.3 Da apresentação dos dados do profissional responsável pela prestação de contas 

durante a parceria. 

Nome:  

CPF: RG:  

Cargo: Nº do Registro Profissional: (caso haja) 
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Telefone:  

Endereço:  

E-mail:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  

 

15.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar prestação de contas 

anual, para fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de 

trabalho; 

15.2. Para fins de prestação de contas anual, a OSC deverá apresentar Relatório Parcial 

de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias após o fim de cada exercício, 

sendo que se considera exercício cada período de 12 (doze) meses de duração da 

parceria, contado da primeira liberação de recursos para sua execução. 

15.3. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria 

notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas. 

Persistindo a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos fatos, identificação 

dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 

legislação vigente. 

15.4. O Relatório Parcial de Execução do Objeto conterá: 

 I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a 

prestação  de contas, com comparativo de metas propostas com os resultados já 

alcançados; 

 II – a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o 

cumprimento do  objeto; 

 III – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de 

presença,  fotos, vídeos, entre outros;  

 IV – os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e 

serviços,  quando houver; e 

 V – justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas. 

14.5. O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório técnico 

de monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e 

avaliação, sendo que as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

independentemente das providências adotadas. 

15.6. A prefeitura poderá implantar um sistema eletrônico para a entrega e anexos das 

prestações de contas de forma eletrônica, na ausência dessas ferramentas serão 

entregues fisicamente. 



‘’ 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

 

16.1. A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, 

observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019 de 2014, além das 

cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho. 

16.2. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá 

conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. A 

prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam à 

Autarquia Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que 

trata a prestação de contas. 

16.3. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de 

Execução do Objeto, no prazo de 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da 

parceria, que poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante justificativa e 

solicitação prévia da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

16.4. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá: 

 I – a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência 

da  parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

 II – a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o 

cumprimento do  objeto; 

 III – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de 

presença,  fotos, vídeos, entre outros; 

 IV - o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente; e 

 V – a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias. 

 

16.5. A análise da prestação de contas final pela Autarquia Pública será formalizada por 

meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que deverá verificar 

o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, e 

considerará: 

 I – Relatório Final de Execução do Objeto; 

 II – Os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração 

superior a  um ano; 

 III – relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 

 IV – relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. 
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16.6. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter: 

 I – a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos 

financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a comprovação 

da observância do plano de trabalho; 

 II – o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária 

específica, quando houver; 

 III – o extrato da conta bancária específica; 

 IV – a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá 

conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, 

especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão 

ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos 

no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

 V – a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 

 VI – cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive 

holerites, com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do 

produto ou serviço. 

 

16.7. O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da 

autoridade competente e poderá concluir pela: 

 I - aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do 

objeto e das metas da parceria; 

 II - aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos 

o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta 

de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou 

 III - rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

 a) omissão no dever de prestar contas; 

 b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de 

trabalho; 

 

 c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 

 d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

 

16.8. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por 

celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado. 

16.9. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá: 

I – apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, 

se não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso a 
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autoridade superior, para decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou 

 II – sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

 

16.10. Exaurida a fase recursal, a Autarquia Pública deverá: 

 I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas;  

 II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo 

de 30 (trinta) dias: 

 a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução 

do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou 

 b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 

2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

16.11. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário 

ensejará, a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente. 

 

16.12. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá manter a guarda dos documentos 

originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 

subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a 

apresentação da prestação de contas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e 

com as normas da Lei nº 13.019, de 2004, e da legislação específica, a Autarquia Pública 

poderá garantir a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 

 I - advertência; 

 II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 

de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública 

federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

 III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Prefeitura, que será concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, ressarcir a administração pública  municipal pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de 
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inidoneidade.  

17.2. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas 

impropriedades praticadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no âmbito da 

parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

17.3. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem 

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e 

não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a 

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a Autarquia Pública. 

17.4.  É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 

abertura de vista dos autos processuais. 

17.5. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade 

é de competência exclusiva do Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social. 

17.6. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá 

recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. 

No caso da competência exclusiva do titular da Secretaria Municipal da Assistência e 

Desenvolvimento Social, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

18.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual. 

 

18.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 

dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução do objeto contratado. 

18.2.2. Os dados que por ventura forem obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir 

inclusive a rastreabilidade de cada transação, vedado o compartilhamento desses dados 

com terceiros. 
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18.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas 

a promover a segurança, a proteção, à confidencialidade e o sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não 

autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

18.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de 

prova eletrônica a qualquer tempo. 

18.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

18.6. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as 

informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário 

para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.  

18.7. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção 

III, Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem 

em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste 

instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato na Imprensa Oficial. 

19.2. As partes elegem o Foro do Município de Caieiras, para dirimir eventuais dúvidas 

e/ou conflitos originados pelo presente TERMO, com renúncia a quaisquer outros por 

mais privilegiado que possam ser. 

 

E, por estarem justos e acertados, assim o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Caieiras, xxx de xxx de 2.026 

 

XXX 

Presidente do CIMBAJU - Gestão 2026 

Prefeito de XXX 

 

 

XXX 



‘’ 

 

 

 

Diretora Geral do CIMBAJU - Gestão 2026 

 

 

[nome da OSC] 

Presidente: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas: 

 

 

  



‘’ 

 

 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DA BACIA 

DO JUQUERI. 

 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº xxxx/2026 – CHAMAMENTO PÚBLICO CIMBAJU Nº 

001/2026 – PROCESSO. Nº CIMBAJU 11 / 2026 

 

OBJETO: O Termo de Colaboração terá por objeto a execução de parceria com instituição 

sem fins lucrativos, entre o CONSÓRCIO CIMBAJU e Organização da Sociedade Civil – OSC, 

por intermédio de Termo de Colaboração, objetivando a implantação, execução, 

manutenção e gestão do SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL- CASA DE 

PASSAGEM PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, SENDO UMA CASA DE 

PASSAGEM COM CAPACIDADE DE 10 USUÁRIAS, COM 2 VAGAS PARA CADA ENTE 

CONSORCIADO DO CIMBAJU. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

Estamos CIENTES de que: 

O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 

termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 



‘’ 

 

 

 

Atualização Cadastral” anexa (s); 

É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Francisco Morato, xx de xxxxxxxxxxxx de 2026. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome:  

Cargo:  

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pela Contratante 

Nome:  

Cargo:  

Assinatura:   

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

Pela Contratada 

 



‘’ 

 

 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   

 

GESTOR (ES) DO CONTRATO: 

 

Nome:   

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 


